
AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2082775 - SP 
(2023/0225961-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. TELEFONIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO E CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO DO CADASTRO 
DE INADIMPLENTES. IMPROCEDENCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1.255/STF. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA REALIZAR O JUÍZO 
DE CONFORMAÇÃO DA MATÉRIA NOS TERMOS DECIDIDOS NA 
EXCELSA CORTE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Oi Móvel S.A. 
(sucessora de Telemar Norte Leste S.A.) objetivando a declaração de 
inexigibilidade de débito e a exclusão do nome dos cadastros de 
inadimplentes.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para majorar os 
honorários advocatícios. Esta Corte determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem.

III - Prima facie, de acordo com art. 9º, § 1º, XIV, do RISTJ, 
compete a Segunda Seção processar e julgar os feitos atinentes ao direito 
público em geral, como na hipótese destes autos que tem como parte 
concessionária de serviços públicos de telefonia.

IV - A matéria deduzida no presente recurso, qual seja a 
possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa nas 
hipóteses de os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico 
da demanda serem elevados, mas tão somente quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
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ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema n. 1.076/STJ), é 
objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal no RE 1.412.069/PR, sob 
o regime de repercussão geral, Tema n. 1.255.

V - Torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes, quanto 
ao ponto, que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do 
CPC/2015.

VI - Os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem sobre 
a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso 
especial submetido ao regime dos recursos repetitivos. De acordo com tais 
dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos recursos, da 
retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 
manutenção da decisão divergente, com a remessa dos recursos aos 
tribunais correspondentes. Nesse panorama, cabe ao ministro relator, no 
Superior Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o 
pronunciamento recorrido. No mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
julgados: (EDcl no REsp 1.827.693/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 28/8/2020 , AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.473.147/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018 e AgInt no AgInt no REsp n. 
1.603.061/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/6/2017, DJe 28/6/2017.)

VII  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. TELEFONIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO E CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO DO CADASTRO 
DE INADIMPLENTES. IMPROCEDENCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1.255/STF. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA REALIZAR O JUÍZO 
DE CONFORMAÇÃO DA MATÉRIA NOS TERMOS DECIDIDOS NA 
EXCELSA CORTE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Oi Móvel S.A. 
(sucessora de Telemar Norte Leste S.A.) objetivando a declaração de 
inexigibilidade de débito e a exclusão do nome dos cadastros de 
inadimplentes.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para majorar os 
honorários advocatícios. Esta Corte determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem.

III - Prima facie, de acordo com art. 9º, § 1º, XIV, do RISTJ, 
compete a Segunda Seção processar e julgar os feitos atinentes ao direito 
público em geral, como na hipótese destes autos que tem como parte 
concessionária de serviços públicos de telefonia.

IV - A matéria deduzida no presente recurso, qual seja a 
possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa nas 
hipóteses de os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico 
da demanda serem elevados, mas tão somente quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
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ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema n. 1.076/STJ), é 
objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal no RE 1.412.069/PR, sob 
o regime de repercussão geral, Tema n. 1.255.

V - Torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes, quanto 
ao ponto, que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do 
CPC/2015.

VI - Os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem sobre 
a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso 
especial submetido ao regime dos recursos repetitivos. De acordo com tais 
dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos recursos, da 
retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 
manutenção da decisão divergente, com a remessa dos recursos aos 
tribunais correspondentes. Nesse panorama, cabe ao ministro relator, no 
Superior Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o 
pronunciamento recorrido. No mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
julgados: (EDcl no REsp 1.827.693/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 28/8/2020 , AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.473.147/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018 e AgInt no AgInt no REsp n. 
1.603.061/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/6/2017, DJe 28/6/2017.)

VII  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Juraci de Souza Farias, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados:

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Telefonia Pretensão declaratória de inexigibilidade de 

débito julgada procedente Honorários advocatícios arbitrados em 12% do valor da causa que 
não remuneram condignamente o trabalho do advogado Arbitramento que deve observar o 
disposto no parágrafo 8º, do artigo 85, do Código de Processo Civil Elevação para R$ 
1.210,00 - Apelação provida.
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Na origem, trata-se de  ação ajuizada por Juraci de Souza Farias  contra Oi 

Móvel S.A. (sucessora de Telemar Norte Leste S.A.) objetivando a declaração de 

 inexigibilidade de débito e a exclusão do nome dos cadastros de inadimplentes.

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi parcialmente reformada, apenas para majorar os honorários advocatícios. Esta Corte 

negou a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

No recurso especial,  Juraci de Souza Farias  aponta dissídio jurisprudencial 

e alega ofensa ao art. 85, §8º, do CPC de 2015, visto que, em suma, equivocou-se a Corte 

Estadual ao fixar os honorários advocatícios, por equidade, em importe menor do que o 

previsto nominalmente pela Tabela da Ordem dos Advogados do Brasil.

Esclarece que, na hipótese do §8º do art. 85 do CPC de 2015, para fins de 

fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores 

recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título de 

verba honorária ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido no §2º do 

mesmo artigo de lei, aplicando-se o que for maior.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, torno sem 

efeito a decisão de fls. 1.149-1.153, e, com fundamento no art. 259, §6º, do RISTJ, 

determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que, em observância aos 

arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015, e após o julgamento do respectivo recurso 

excepcional representativo da controvérsia (Tema 1.255), seja realizado o juízo de 

conformação da matéria nos termos decididos na Excelsa Corte."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... requer seja declarada a nulidade da decisão por incompetência e redistribuído o 

recurso especial para uma das turmas da segunda seção.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

Prima facie, de acordo com art. 9º, § 1º, XIV, do RISTJ, compete à Segunda 

Seção processar e julgar os feitos atinentes ao direito público em geral, como na hipótese 

destes autos que tem como parte concessionária de serviços públicos de telefonia. 

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Verifica-se que a matéria deduzida no presente recurso, qual seja a 

possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa nas hipóteses de os 

valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda serem elevados, 

mas tão somente quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema 

1.076/STJ), é objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal no RE 1.412.069/PR, sob 

o regime de repercussão geral, Tema n. 1.255.

Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes, quanto ao 

ponto, que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015.

Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem sobre a 

atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso extraordinário submetido ao 

regime de repercussão geral ou do recurso especial submetido ao regime dos 

recursos repetitivos. De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de 

seguimento dos recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, 
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ainda, a manutenção da decisão divergente, com a remessa dos recursos aos tribunais 

correspondentes. Nesse panorama, cabe ao ministro relator, no Superior Tribunal de 

Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após o 

julgamento do paradigma, seja reexaminado o pronunciamento recorrido.

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 1.002/STF. DEVOLUÇÃO E 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Verifica-se que a matéria tratada nos autos, relativa ao cabimento de condenação 
em honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, teve sua repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 1.140.005/RJ 
(Tema 1.002).

2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias 
de origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC; e 1040 
e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. (EDcl no AgInt no REsp 1.731.055/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/08/2019; EDcl no AgInt no AREsp 
1.238.827/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/10/2018; EDcl no 
AgInt no AREsp 556.571/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 25/02/2019).

3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para tornar sem efeito 
o decisum de fls. 304-309/e-STJ, determinando-se o retorno dos autos à origem, com a 
devida baixa nesta Corte, para que, em observância aos arts. 1040 e seguintes do CPC/2015 
e após a publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo da 
controvérsia: a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a 
orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na 
hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

(STJ, EDcl no REsp 1827693/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 28/08/2020.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE 
ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. A análise dos autos denota que a pretensão da recorrente, embora envolva a 
incidência de imposto de renda sobre depósitos judiciais, diz respeito à discussão 
relacionada ao que foi decidido nos autos do REsp 1.089.720/RS, no sentido de que, se a 
verba principal for isenta do imposto de renda, o seu assessório também o seria.

2. A controvérsia relacionada à incidência do imposto de renda sobre juros de mora 
teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 808).

3. É irrelevante o fato de os juros de mora em questão não decorrem das mesmas 
verbas a que se refere o recurso extraordinário afetado, pois juros de mora são "juros de 
mora" em qualquer circunstância. Precedente: REsp 1.223.268/PR, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 21/6/2017.

4. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por medida de 
economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte 
Superior, os recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no 
Tribunal de origem, a solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo 
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de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Precedentes: 
AgInt no AREsp 707.487/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017 AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 28/6/2017.

5. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o exaurimento da 
instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser encaminhado, em sua totalidade, a 
este Tribunal Superior, a fim de que possam ser analisadas as questões jurídicas nele 
suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento da Corte a quo.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.473.147/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 

CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA 
VERSADO NO APELO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM 
DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, afetar o 
julgamento da matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que o STJ, em 
homenagem aos princípios processuais da economia e da efetividade, determine o 
sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de origem para que ali, em se 
fazendo necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser 
decidido na Excelsa Corte.

2. A parte agravante não logrou demonstrar, no caso concreto, a ausência de 
similitude entre o tema trazido em seu especial e o tema pendente de julgamento no STF 
com repercussão geral, pelo que se impõe a manutenção do sobrestamento ora combatido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 8/6/2017, DJe 28/6/2017.)
 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 2.082.775 / SP
Número Registro: 2023/0225961-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10213152520218260554 1021315252021826055450000 20230000043954

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JURACI DE SOUZA FARIAS
ADVOGADOS : MARCEL SANCHES FERREIRA - SP404158

LEANDRO DA SILVA LIMA - SP425324
RECORRIDO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FLÁVIA NEVES NOU DE BRITO - BA017065

FLAVIA NEVES NOU DE BRITO - SP401511

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JURACI DE SOUZA FARIAS
ADVOGADOS : MARCEL SANCHES FERREIRA - SP404158

LEANDRO DA SILVA LIMA - SP425324
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FLÁVIA NEVES NOU DE BRITO - BA017065

FLAVIA NEVES NOU DE BRITO - SP401511

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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